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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 0000923-76.2016.815.0000 – Vara de Execução 
Penal da Capital
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Josimar Paz Rocha
ADVOGADO: Altamar Cardoso da Silva (OAB/PB 16.891)
AGRAVADA: A Justiça Pública

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL  -
INDEFERIMENTO  DE  PEDIDO  PARA
TRANSFERÊNCIA  DE  SENTENCIADO  DE  UM
PRESÍDIO  PARA  OUTRO,  PRÓXIMO  DOS  SEUS
FAMILIARES  -  ALEGAÇÃO  DE  CONSTITUIR
DIREITO  SUBJETIVO  DO  APENADO  -
PROVIDÊNCIA QUE DEPENDE DE ANÁLISE DO
JUÍZO  DA  EXECUÇÃO  PENAL  -  RÉU  QUE
DEMONSTRA  ALTA  PERICULOSIDADE,
ATESTADA  POR  ÓRGÃO  COMPETENTE  -
DECISÃO  DE  INDEFERIMENTO  BEM
FUNDAMENTADA  -  MANUTENÇÃO  INTEGRAL
DO  DECISUM ATACADO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

- O cumprimento de pena em presídio localizado próximo
de  onde  residem  os  familiares  do  sentenciado  não
constitui direito subjetivo do detento, visto que a regra é o
cumprimento da reprimenda imposta  na Comarca onde
ocorreu o delito.

-  Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  do  pedido  de
transferência  do  preso  para  outra  unidade  prisional,
localizada próxima ao lugar de onde residem parentes do
réu,  quando  a  decisão  combatida  funda-se  na  alta
periculosidade do detento, motivo que não recomenda a
adoção da movimentação pretendida.

- Desprovimento do Agravo em Execução.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que
são partes as acima identificadas.



ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  EM
EXECUÇÃO. Fez sustentação oral o adv. Altamar Cardoso da Silva.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  em  Execução  interposto  pelo  advogado
Altamar da Rocha em favor do sentenciado Josimar Paz Rocha, através do qual busca a
desconstituição da r.  decisão de fls.  16 na qual  a MM. Juíza da Vara Privativa das
Execuções  Penais,  a  Dra.  Andréa  Arcoverde  Cavalcanti  Vaz,  indeferiu  pedido  para
transferência  do apenado,  atualmente  cumprindo  pena  na  penitenciária  Silvio  Porto,
nesta Comarca de João Pessoa-PB, para o Presídio Dr. Ênio Pessoa Guerar, na Comarca
de Limoeiro-PE.

Argumenta que o preso se encontra sem visitas regulares de seus
familiares, já que todos residem na cidade de Tamandaré-PE, invocando ser direito do
preso de cumprir pena na região próxima de onde moram os seus parentes.

Requer, com tais argumentos, o provimento do agravo.

Ao apresentar contrarrazões, o Ministério Público oficiante junto
ao Juízo de piso, pugnou pelo provimento do recurso (fls. 25/26).

Ao proferir o seu juízo de retratação, a MM. Juíza manteve o seu
entendimento quanto ao indeferimento, determinando a formalização do agravo (fl. 02.)

A Procuradoria Geral de Justiça, por seu Procurador, manifestou-
se, nos termos do parecer de fls. 31-34, pelo desprovimento do agravo.

Os autos, então me vieram conclusos.

É o relatório.

VOTO: 

Reclama o agravante a transferência do presídio aonde, 
atualmente, o apenado Josimar Paz Rocha cumpre pena, nesta Capital, para outro 
próximo de seus familiares, na Comarca de Limoeiro-PE (fls. 20-24).

O Agravo em Execução interposto, contudo, não merecer ser 
provido. Explico:

Com efeito, é cediço que a transferência de penitenciária pode ser
decidida no interesse do condenado, de forma que não seja prejudicado o direito de
visita dos familiares. Entretanto, tal providência isso não constitui direito subjetivo do
preso, cabendo a decisão ao Juízo da Execução o qual considerará em sua decisão, entre
outros  pontos,  interesses  administrativos,  notadamente  a  conveniência  da  segurança
pública.

No caso em testilha, como bem salientou a MM. Juíza da Vara
Privativa das Execuções Penais desta Capital (fls. 16-17), o sentenciado, que cumpre
pena privativa de liberdade de 21 (vinte e um) anos e 04 (quatro) meses, em regime



fechado,  é  considerado  pela  GESIPE  -  Gerência  executiva  do  Sistema
Penitenciário/PB,  através  do  seu  setor  competente,  como  sendo  alguém  de  alta
periculosidade, não sendo recomendado, pelo órgão em comento, o seu recambiamento
(fl. 09).

Quanto a tal ponto, o D. Procurador de Justiça, o Dr. José Roseno
Neto, em brilhante parecer, posicionando-se sobre a impossibilidade de provimento do
Agravo interposto assim anotou:

“(...)Vê-se que o juízo a quo decidiu acertadamente sobre o indeferimento de
transferência jã que a decisão foi feita de forma fundamentada, argumentado
com as informações do Setor de Movimentação Prisional da GESIPE, tendo
em vista a periculosidade do agravante, que foi preso quando cumpria regime
semiaberto,  em sua residência,  onde funcionava um ponto de tráfico, bem
como por se comparsa de presidiários integrantes de organização criminosa,
inclusive um foragido de unidade prisional no estado de Pernambuco (fl. 09).
Ademais, o entendimento da Secretaria de Administração Penitenciária tem
grande valia, posto que está acompanha diretamente a execução das penas.
assim,  constatando-se  que  o  agravante  é  de  alta  periculosidade  e  que  a
transferência não é recomendável diante dos riscos apurados pela Gerência de
Inteligência  e  Segurança  da  Secretaria  de  Administração  Penitenciária,  a
decisão do juízo a quo deve ser mantida.(...)

Demais do já exposto, sabe-se que o cumprimento da pena em
presídio da Comarca onde residem familiares do sentenciado não é direito subjetivo do
detento, visto que a regra é o desconto da penitência na Comarca onde ocorreu o delito.

É certo, todavia, que motivos relacionados com a segurança dos
presídios locais ou o interesse do próprio prisioneiro, a fim de se evitar o cerceamento
de visitas de seus familiares, podem justificar a autorização do cumprimento da pena em
Comarca diversa, o que deve ser decido pelo Juiz das Execuções (art.   66,   V,   g, da   LEP),
segundo o seu prudente arbítrio.  Contudo, é o Juiz da Execução quem deve decidir
sobre a conveniência da medida, tanto para o interesse do preso como para a segurança
social.

Desse  modo,  restando  a  decisão  atacada  fundamentada  no
princípio da conveniência, realçado que o réu representa periculosidade elevada, não há
ilegalidade na negativa da transferência do preso, como decidido pela MM. Juíza.

Aliás, este é o entendimento jurisprudencial, inclusive, desta 
Corte:

EXECUÇÃO  PENAL.  PENA.  CUMPRIMENTO  EM  PRESÍDIO
PRÓXIMO DE PARENTES. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA.
PERICULOSIDADE.  ENVOLVIMENTO  COM  FACÇÕES
CRIMINOSAS.  RISCO  DE  RESGATE.  INDEFERIMENTO
JUSTIFICADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

I - Sempre que possível, deve-se assegurar aos apenados o direito de
expiarem  suas  penitências  em  presídio  situado  em  lugar  mais
próximo  ao  seu  meio  social  e  familiar,  até  para  garantir-lhe  os
direitos  previstos  no  artigo  5°  XLIX,  da  Constituição  Federal
(respeito à sua integridade física e moral dos presos) e no artigo 41,
inciso X, da LEP (visita do cônjuge, da companheira, de parentes e
amigos). 

II - O direito de cumprir a pena em presídio próximo do lugar onde
moram parentes cede quando o apenado demonstra periculosidade,

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109222/lei-de-execu%C3%A7%C3%A3o-penal-lei-7210-84
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11695232/alinea-g-do-inciso-v-do-artigo-66-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11695504/inciso-v-do-artigo-66-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11695883/artigo-66-da-lei-n-7210-de-11-de-julho-de-1984


tanto que já transferido para Unidade Federal de Segurança Máxima,
por  envolvimento  “...com  organizações  acusadas  de  comandar
facções  criminosas  que  atuam  em  João  Pessoa  e  região
metropolitana", mostrando-se temerária a transferência perseguida. 

III - Improcedência do agravo 

(TJPB AgCrim 2003550-87.2017.815.0000 - Rel. Des. Joás de Brito Pereira - DJPB
28/05/2014, Pag. 14)    

Diante  de  todo  exposto,  verifico  que  a  negativa  de
transferência  do  Agravado  para  a  unidade  prisional  por  ele  indicada  está
fundamentada  na  segurança  da  sociedade,  já  que  o  apenado  representa  alta
periculosidade, não sendo recomendável a sua transferência.

Posto  isto,  em consonância  com o parecer  da  Procuradoria  de
Justiça, conheço do recurso interposto, mas NEGO-LHE provimento.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


